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PEDIDO DE INFORMACÕES N°0/2023  

A Ver. Lucilene Marchi, que este subscreve, usando de suas atribuições constitucionais, e de 
acordo com a Lei Orgânica e o Regimento Interno desta Casa, solicita aos nobres pares a aprovação 
para encaminhar ao Poder Executivo "Pedido de Informações" com o objetivo de obter 
esclarecimentos em relação a denúncia de agressão por parte de monitora a aluno da educação 
infantil. 

1 — Segundo relatos da mãe, uma criança com 2 anos de idade, autista não verbal, foi 
fisicamente agredida por monitora de creche em escola da rede municipal, no mês de abril. Sendo o 
fato da denúncia confirmado: 

1.2 — Em que data ocorreu a agressão? 

1.3 — Em que data, precisamente, a denúncia chegou ao conhecimento da Secretaria 
Municipal da Educação? 

2 — Foi instaurado o competente processo administrativo/sindicância para apurar a denúncia? 
Em que data? Encaminhar cópia da respectiva Portaria. 

3 —, Em face da gravidade do fato denunciado, de uma agressão a um menor incapaz, 
inclusive com dificuldade de comunicação, foi adotada alguma medida preventiva em relação 
suposta agressora? Qual? Em 'que data? 

4 — Encaminhar as atas relativas a reuniões que tenham tratado deste fato. 

5 — Ëm não tendo havido o afastamento da agressora de suas atividades de forma preventiva, 
no intuito de assegurar a integridade fisica e mental das crianças sob os seus cuidados, justificar a 
administração municipal tal decisão. 

Justificativa 

Considerando-se que veio ao conhecimento da  Camara  de Vereadores o relato de agressão 
em escola municipal de educação infantil e que teria havido omissão por parte dos gestores no 
sentido de, frente à prova contundente do fato, tomar providências efetivas e preventivas de 
afastamento da agressora, é de extrema relevância o esclarecimento dos acontecimentos. 

Frente à elucidação de como se deu o fato' e análise da tomada de decisões por parte da 
Secretaria de Educação, se pretende dar uma resposta para a comunidade e, em havendo notória 
omissão, dar conhecimento ao Ministério Público para que adote as providencias cabíveis ao caso. 

Assim sendo, contamos com a apreciação e aprovação deste Pedido de Informações. 
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